
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.081.308 - PR (2008/0183967-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : METALÚRGICA GANS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : MARCOS RODRIGUES PEREIRA E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TESE DE OMISSÃO. 
IMPROCEDÊNCIA. TRIBUTÁRIO. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O 
AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A 
CARGO DA EMPRESA. RESP. 1.230.957/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJE 18.3.2014, JULGAMENTO PROFERIDO SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL 
REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 
omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou reparar erro material 
existente no julgado.

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir para 
amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Pretório Excelso, 
quando dotada de efeito vinculante, em atenção à instrumentalidade das formas, 
de modo a garantir a celeridade e a eficácia da prestação jurisdicional e a 
reverência ao pronunciamento superior, hipótese diversa da apresentada nos 
presentes autos. 

3.   No caso em apreço, a tese de omissão revela-se infundada, 
haja vista a consolidação no entendimento de que não tem caráter remuneratório a 
verba recebida pelo segurado empregado do seu empregador, nos quinze 
primeiros dias de afastamento do trabalho por motivo de doença, razão pela qual 
sobre tais valores não incide a contribuição previdenciária prevista no art. 22, I, da 
Lei 8.212/91, que dispõe expressamente sobre a incidência da contribuição sobre 
remunerações destinadas a retribuir o trabalho.

4.   Orientação consolidada no julgamento do REsp. 
1.230.957/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 18.3.2014, 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

5.   Embargos de Declaração da FAZENDA NACIONAL 
rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 1º de outubro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.081.308 - PR (2008/0183967-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : METALÚRGICA GANS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : MARCOS RODRIGUES PEREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela 

FAZENDA NACIONAL contra acórdão assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA, 

AUXÍLIO-ACIDENTE. VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) 

PRIMEIROS DIAS DE AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. SALÁRIO - 

MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. INCIDÊNCIA. FÉRIAS E 

ADICIONAL DE 1/3. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A 

CONTROVÉRSIA À LUZ DE INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO COLENDO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 

VERBAS DE CARÁTER REMUNERATÓRIO. INCIDÊNCIA.

1.   O auxílio-doença pago até o 15o. dia pelo 

empregador é inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez 

que referida verba não possui natureza remuneratória, inexistindo 

prestação de serviço pelo empregado, no período. Precedentes: EDcl 

no REsp. 800.024/SC, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 10.9.2007; REsp. 

951.623/PR, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJ 27.9.2007; REsp. 

916.388/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ 26.4.2007.

2.   O salário-maternidade possui natureza salarial e 

integra, consequentemente, a base de cálculo da contribuição 

previdenciária.

3.   O fato de ser custeado pelos cofres da Autarquia 

Previdenciária, porém, não exime o empregador da obrigação 

tributária relativamente à contribuição previdenciária incidente sobre a 

folha de salários, incluindo, na respectiva base de cálculo, o 

salário-maternidade auferido por suas empregadas gestantes (Lei 

8.212/91, art. 28, § 2o.). Precedentes: AgRg no REsp. 762.172/SC, 
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Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJU 19.12.2005; REsp. 572.626/BA, 

Rel. Min. JOSÉ DELGADO, DJU 20.9.2004; e  REsp. 215.476/RS, Rel. 

Min. GARCIA VIEIRA, DJU 27.9.1999.

4.   A Previdência Social é instrumento de política social 

do governo, sendo certo que sua finalidade primeira é a manutenção 

do nível de renda do trabalhador em casos de infortúnios ou de 

aposentadoria, abrangendo atividades de seguro social definidas 

como aquelas destinadas a amparar o trabalhador nos eventos 

previsíveis ou não, como velhice, doença, invalidez: aposentadorias, 

pensões, auxílio-doença e auxílio-acidente do trabalho, além de outros 

benefícios ao trabalhador.

5.   É cediço nesta Corte de Justiça que:

TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. LEI 9.783/99.

1.   No regime previsto no art. 1o. e seu parágrafo da Lei 

9.783/99 (hoje revogado pela Lei 10.887/2004), a contribuição social 

do servidor público para a manutenção do seu regime de previdência 

era "a totalidade da sua remuneração", na qual se compreendiam, 

para esse efeito, "o vencimento do cargo efetivo, acrescido de 

vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, os 

adicionais de caráter individual, ou quaisquer vantagens, (...) 

excluídas: I - as diárias para viagens, desde que não excedam a 

cinqüenta por cento da remuneração mensal; II - a ajuda de custo em 

razão de mudança de sede; III - a indenização de transporte; IV - o 

salário família".

2.   A gratificação natalina (13o. salário), o acréscimo de 

1/3 sobre a remuneração de férias e o pagamento de horas 

extraordinárias, direitos assegurados pela Constituição aos 

empregados (CF, art. 7o., incisos VIII, XVII e XVI) e aos servidores 

públicos (CF, art. 39, § 3o.), e os adicionais de caráter permanente 

(Lei 8.112/91, art. 41 e 49) integram o conceito de remuneração, 

sujeitando-se, consequentemente, à  contribuição previdenciária.

3.   O regime previdenciário do servidor público hoje 

consagrado na Constituição está expressamente fundado no princípio 

da solidariedade (art. 40 da CF), por força do qual o financiamento da 

previdência não tem como contrapartida necessária a previsão de 

prestações específicas ou proporcionais em favor do contribuinte. A 
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manifestação mais evidente desse princípio é a sujeição à contribuição 

dos próprios inativos e pensionistas.

4.   Recurso Especial improvido (REsp. 512.848/RS, Min. 

TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 28.9.2006).

6.   Consequentemente, incólume resta o respeito ao 

Princípio da Legalidade, quanto à ocorrência da contribuição 

previdenciária sobre a retribuição percebida pelo servidor a título um 

terço constitucional de férias.

7.   Agravo Regimental desprovido (fl. 917).

2.   A embargante afirma ter havido omissão quanto à análise 

de dispositivos da CF/88, bem como da legislação previdenciária, da trabalhista e 

da tributária, argumentando que a contribuição previdenciária prevista no art. 22, I, 

da Lei 8.212/91 deve incidir sobre as parcelas recebidas pelo empregado nos 

primeiros quinze dias de afastamento por motivo de doença.

3.   É o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.081.308 - PR (2008/0183967-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : METALÚRGICA GANS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADO : MARCOS RODRIGUES PEREIRA E OUTRO(S)

VOTO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. TESE DE OMISSÃO. 

IMPROCEDÊNCIA. TRIBUTÁRIO. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA 

SOCIAL. IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE 

ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO INCIDÊNCIA DA 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. RESP. 

1.230.957/RS, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 

18.3.2014, JULGAMENTO PROFERIDO SOB O RITO DO ART. 543-C 

DO CPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA FAZENDA NACIONAL 

REJEITADOS.

1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir 

omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou reparar erro 

material existente no julgado.

2.   Excepcionalmente, o Recurso Aclaratório pode servir 

para amoldar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do 

Pretório Excelso, quando dotada de efeito vinculante, em atenção à 

instrumentalidade das formas, de modo a garantir a celeridade e a 

eficácia da prestação jurisdicional e a reverência ao pronunciamento 

superior, hipótese diversa da apresentada nos presentes autos. 

3.   No caso em apreço, a tese de omissão revela-se 

infundada, haja vista a consolidação no entendimento de que não tem 

caráter remuneratório a verba recebida pelo segurado empregado do 

seu empregador, nos quinze primeiros dias de afastamento do 

trabalho por motivo de doença, razão pela qual sobre tais valores não 

incide a contribuição previdenciária prevista no art. 22, I, da Lei 

8.212/91, que dispõe expressamente sobre a incidência da 

contribuição sobre remunerações destinadas a retribuir o trabalho.

4.   Orientação consolidada no julgamento do REsp. 

1.230.957/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 
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18.3.2014, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

5.   Embargos de Declaração da FAZENDA NACIONAL 

rejeitados.

1.   Inicialmente, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

bastante específico ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de 

Declaração; trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito a 

situações em que é patente a existência de obscuridade, contradição, omissão ou 

erro material no julgado.

2.   De fato, a despeito de sua natureza recursal, os 

Declaratórios não se prestam ao rejulgamento da lide, mediante o reexame de 

matéria já decidida, mas à elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum. Não há, 

pois, de regra, caráter substitutivo ou modificativo, ou seja, alteração livre e 

substancial do decisório, mas sim o seu aclaramento ou a sua integração.

3.   Assim, os Embargos de Declaração não se prestam à 

finalidade de sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou propiciar 

novo exame da própria questão de fundo, de modo a viabilizar, em sede 

processual inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido.

4.   Ressalte-se, por oportuno, que esta Corte admite a 

atribuição de efeitos infringentes a Embargos de Declaração apenas quando o 

reconhecimento da existência de eventual omissão, contradição ou obscuridade 

acarretar, invariavelmente, a modificação do julgado, o que não se verifica na 

hipótese em tela. 

5.   No caso em tela, o Embargante busca a reapreciação do 

mérito da causa, escapando, como visto, do escopo dos Aclaratórios.

6.   Trata-se de entendimento pacífico nesta Corte, consolidado 

em julgamento submetido ao rito do art. 543-C do CPC, que não tem caráter 

remuneratório a verba recebida pelo segurado empregado do seu empregador, 

nos quinze primeiros dias de afastamento do trabalho por motivo de doença, razão 
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pela qual sobre tais valores não incide a contribuição previdenciária prevista no art. 

22, I, da Lei 8.212/91, que dispõe expressamente sobre a incidência da 

contribuição sobre remunerações destinadas a retribuir o trabalho:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSOS ESPECIAIS. TRIBUTÁRIO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. 

REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. DISCUSSÃO A 

RESPEITO DA INCIDÊNCIA OU NÃO SOBRE AS SEGUINTES 

VERBAS: TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO 

MATERNIDADE; SALÁRIO PATERNIDADE; AVISO PRÉVIO 

INDENIZADO; IMPORTÂNCIA PAGA NOS QUINZE DIAS QUE 

ANTECEDEM O AUXÍLIO-DOENÇA.

(...).

2.3.  Importância paga nos quinze dias que antecedem o 

auxílio- doença.

No que se refere ao segurado empregado, durante os 

primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por 

motivo de doença, incumbe ao empregador efetuar o pagamento do 

seu salário integral (art. 60, § 3o., da Lei 8.213/91, com redação dada 

pela Lei 9.876/99). Não obstante nesse período haja o pagamento 

efetuado pelo empregador, a importância paga não é destinada a 

retribuir o trabalho, sobretudo porque no intervalo dos quinze dias 

consecutivos ocorre a interrupção do contrato de trabalho, ou seja, 

nenhum serviço é prestado pelo empregado. Nesse contexto, a 

orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se 

no sentido de que sobre a importância paga pelo empregador ao 

empregado durante os primeiros quinze dias de afastamento por 

motivo de doença não incide a contribuição previdenciária, por não se 

enquadrar na hipótese de incidência da exação, que exige verba de 

natureza remuneratória. Nesse sentido: AgRg no REsp. 1.100.424/PR, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 18.3.2010; AgRg no REsp. 

1.074.103/SP, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 16.4.2009; AgRg no 

REsp. 957.719/SC, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 2.12.2009; REsp. 

836.531/SC, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 17.8.2006.

(...).

3.   Conclusão.
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Recurso Especial de HIDRO JET EQUIPAMENTOS 

HIDRÁULICOS LTDA parcialmente provido, apenas para afastar a 

incidência de contribuição previdenciária sobre o adicional de férias 

(terço constitucional) concernente às férias gozadas.

Recurso Especial da Fazenda Nacional não provido.

Acórdão sujeito ao regime previsto no art. 543-C do CPC, c/c 

a Resolução 8/2008 - Presidência/STJ (REsp. 1.230.957/RS, Rel. Min. 

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 18.3.2014).

7.   Não se constatando a alegada omissão, rejeitam-se os 

Embargos Declaratórios opostos pela FAZENDA NACIONAL.

8.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2008/0183967-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.081.308 / PR

Número Origem: 200670000009627

EM MESA JULGADO: 01/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : METALÚRGICA GANS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : MARCOS RODRIGUES PEREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : METALÚRGICA GANS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : MARCOS RODRIGUES PEREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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